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Resumen
Se presenta el planteamiento conceptual y metodológica pro-
puesta por Véronique De Keyser para gestionar la prevención 
y analizar riesgos profesionales. Es una perspectiva que sus-
tenta que las concepciones y las prácticas de la prevención de-
ben transcurrir y estructurarse partiendo siempre del estudio 
de los riesgos en contexto, con la participación de los diver-
sos actores involucrados. Estos son solicitados a desempeñar 
papeles activos en el análisis de las actividades de trabajo 
efectivamente realizado y en la consecuente construcción de 
alternativas con la finalidad de concebir y de concretar trans-
formaciones sostenibles y duraderas teniendo en cuenta la fia-
bilidad de los sistemas productivos, la garantía de la seguridad 
y la promoción de la salud y del bienestar de las poblaciones 
trabajadoras.
Estructuramos la presentación de este planteamiento [1] en tres 
grandes momentos. Iniciamos con el análisis de la evolución 
de los paradigmas utilizados en la comprensión de las ideas 
sobre la evaluación y prevención de riesgos. A continuación 
pasamos a la operatividad de los conceptos y las teorías que 
permiten caracterizar un planteamiento de tipo contextual en 
la investigación/intervención preconizada por la autora para 
este dominio. Concluimos con la presentación de los métodos 
más difundidos en el estudio y en la evaluación de los riesgos, 
destacando su uso como instrumentos al servicio de la transfor-
mación de las formas de concebir la prevención y las prácticas 
que les están asociadas.
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Biografia da autora

Véronique De Keyser nasceu em 23 de Março de 1945 em Bru-
xelas.
Fez os seus estudos em psicologia do trabalho na Université 
Libre de Bruxelles. A partir de 1984 passou a estar ligada à Uni-
versité de Liège, na qual dirige o Département de Psychologie 

du Travail et des Entreprises da Faculté de Psychologie et Scien-
ces de L’Éducation. Ao nível de investigação tem-se dedicado às 
temáticas da segurança e da fiabilidade humana em sistemas 
de risco como a indústria nuclear, a aeronáutica e a anestesia. 
Especializou-se na modelação cognitiva baseada na inteligência 
artificial, concretamente no raciocínio temporal e no processo 
de decisão em situações dinâmicas.
Tem contribuído de forma relevante para a evolução da psicolo-
gia do trabalho na Europa. A sua abordagem insere-se na tradi-
ção da psicologia do trabalho francófona, que tem consolidado 
importantes contributos nesta área de intervenção. É uma pers-
pectiva suportada por um paradigma de natureza contextual 
que privilegia a análise da actividade, realizada no seu meio 
natural e dinâmico, como instrumento fundamental da compre-
ensão do trabalho na sua globalidade. Esta compreensão do 
trabalho visa permitir a emergência de possibilidades para a 
sua transformação e adaptação ao homem.
Foi presidente de várias associações científicas, nomeadamente 
da SELF - Société d’Ergonomie de Langue Française e da EAWOP 
- European Association of Work and Organizational Psychology.
Sendo membro do Parlamento Europeu desde 2001, tem actual-
mente assento na Comissão de Negócios Estrangeiros e é mem-
bro suplente da Comissão do Mercado Interno e Protecção do 
Consumidor e da Comissão dos Direitos das Mulheres e da Equi-
dade dos Géneros.
 

Introdução

Em Portugal persistem debilidades organizativas e operacionais 
na higiene, segurança e saúde ocupacionais que constituem um 
importante desafio aos diversos stakeholders [2] envolvidos na 
garantia da segurança, na promoção da saúde e do bem-estar 
dos trabalhadores. Estamos perante um domínio que claramen-
te reclama a realização de profundas mudanças nas concep-
ções e nas práticas da prevenção. Estas alterações solicitam 
a reconfiguração das representações dos actores no terreno, 
nomeadamente ao nível da compreensão e da transformação 
dos processos de trabalho que devem ser analisados na sua 
globalidade: desde as opções no momento da sua concepção, 
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passando pela forma como está organizado, até às condições, 
muitas vezes degradadas, em que efectivamente se realiza.
Se assumirmos este desiderato, a abordagem de Véronique De 
Keyser que aqui se procura sintetizar, pode constituir um con-
tributo relevante na medida em que permite alargar, aprofundar 
e reconfigurar conhecimentos e, eventualmente, transformar re-
presentações sobre formas de analisar riscos, de conceber e 
realizar a prevenção e de sustentar mudanças nas/das práticas 
deste domínio. Esta possibilidade é particularmente pertinente 
se tivermos em conta a contínua emergência de novos proble-
mas de segurança e saúde ocupacionais, o surgimento de novos 
factores de risco nas organizações e a consequente necessi-
dade de transformação das actuais tendências nas formas de 
conceber e de realizar a prevenção, até aqui muito ancoradas 
na estrita observância de prescrições de natureza técnica, do 
cumprimento de normas e procedimentos legais [3].
Para ajudar a clarificar a perspectiva metodológica de Véronique 
De Keyser sugerimos uma reflexão organizada em torno das três 
seguintes questões:
1. Como têm evoluído as formas de colocar o problema da pre-
venção e da avaliação dos riscos laborais?
2. Num paradigma [4] de estudo do trabalho que se reivindica 
de contextual, como se pode caracterizar o contexto, como ana-
lisá-lo e como intervir nele?
3. Em que medida a acção dos investigadores/interventores e 
os métodos que utilizam na avaliação de factores de risco, se 
transformam em verdadeiros instrumentos ao serviço da pre-
venção?
A primeira questão pode ser enquadrada num posicionamento 
reflexivo mais vasto sobre as formas como as diferentes discipli-
nas, neste caso a psicologia do trabalho, concebem e realizam 
a investigação e as intervenções. É um posicionamento que 
salienta a importância das questões metodológicas não se cir-
cunscreverem e reduzirem a processos de análise e a escolhas 
de natureza eminentemente técnica. É importante tomar em 
linha de conta que as decisões sobre os métodos são habitu-
almente tributárias de outras opções mais abrangentes, nomea-
damente no plano epistemológico, ou seja, as opções sobre os 
métodos dependem essencialmente da forma como colocamos 
o problema, dos paradigmas que lhe estão subjacentes. Nes-
te enquadramento, concretizaremos no ponto 1 a proposta de 
Véronique De Keyser sobre as evoluções e tendências nos mé-
todos de investigação/intervenção neste domínio, analisando 
os diferentes paradigmas, as formas alternativas de colocar as 
questões, os conceitos que vão sendo mobilizados pela psico-
logia do trabalho para compreender os riscos e perspectivar a 
prevenção. A questão que se coloca, e procurará ser respondida 
nos pontos seguintes, é a de saber se a investigação sobre 
riscos no trabalho tem efectivamente influenciado a prevenção 
e como se podem perspectivar essas relações.
Esta proposta de análise da evolução das visões alternativas 
sobre a problemática dos riscos e da prevenção é apresentada 
como indissociável das concepções sobre o papel do “factor 
humano”. As investigações realizadas no seio desta orientação 
científica têm demonstrado (Faverge, 1970) que as pessoas são 
vistas simultaneamente como factores de fragilidade e de ga-

rantia de eficácia e da fiabilidade dos sistemas. Isto é, face aos 
constrangimentos que têm de enfrentar, os humanos apresen-
tam debilidades e podem cometer erros, mas nas situações 
críticas e de maiores dificuldades, os mesmos humanos revelam 
grande eficácia, garantindo a regulação e o controlo de sistemas 
cada vez mais complexos. Desta forma, o contributo das pesso-
as para a fiabilidade dos sistemas não pode ser perspectivado 
em abstracto: depende da sua formação e da sua experiência, 
dos recursos a que podem aceder, das condições de trabalho 
e da forma como está organizado. Não faz sentido, portanto, 
continuar a perspectivar a investigação e a acção no domínio 
da segurança e saúde no trabalho recorrendo à tradicional e 
generalizada imputação de responsabilidades individuais sobre 
as vítimas, concebidas abstractamente como o elo fraco que, 
em consequência, deve ser afastado dos níveis de regulação. 
Dito por outras palavras, a eficiência e eficácia das pessoas 
na pilotagem e regulação dos sistemas produtivos é entendida 
como devendo ser perspectivada a partir da análise do contexto 
específico em que o trabalho se realiza.
Assumindo esta incontornável necessidade de contextualizar as 
investigações e as intervenções no domínio da prevenção e da 
análise de riscos profissionais [5], passamos à segunda questão 
que desenvolvemos no ponto 2. Esta questão coloca-nos peran-
te a pertinência de promover a operacionalidade do conceito de 
“contexto”, analisando as diferentes teorias habitualmente utili-
zadas para o caracterizar, bem como os dispositivos metodoló-
gicos destinados a conceber e executar estudos e intervenções 
alicerçadas no terreno.
O contexto laboral não se esgota no meio físico em que o 
trabalho se realiza. Existem outras facetas do contexto que in-
fluenciam e são equacionadas na finalização da produção dos 
trabalhadores, na sua segurança, saúde e bem-estar. É, por isso, 
importante analisar globalmente os processos de trabalho. Em 
síntese, no quadro deste paradigma de natureza contextual, 
a abordagem proposta fornece alternativas que nos permitem 
enfrentar as seguintes questões:
- Que teorias alternativas são utilizadas/veis para compreender 
o contexto?
- Como se pode estudar/compreender e transformar um con-
texto?
- Como se distingue uma investigação/intervenção de tipo con-
textual de uma que o não seja?
Por fim, a terceira questão configura-se como uma importante 
dimensão da perspectiva de Véronique De Keyser e será desen-
volvida no ponto 3. Consiste em assumir como instrumentos 
[6], quer a acção dos investigadores/interventores, quer a abor-
dagem metodológica que utilizam no estudo dos riscos profis-
sionais. Tomando como referência a teoria de Vygotski, muito 
influente na psicologia do trabalho francófona, podemos con-
siderar os métodos e o papel dos investigadores/interventores 
como ferramentas. Para que estas ferramentas deixem de ser 
meros artefactos e se configurem como verdadeiros instrumen-
tos, é necessário que as pessoas, ao utilizá-las, se apropriem 
delas, transformem as suas práticas, alterem as suas represen-
tações e possam aceder a uma mundividência diferente (De 
Keyser & Nyssen, 2001). Assim, podemos dizer que é nossa in-
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tenção descrever os artefactos da análise e avaliação de riscos 
e verificar de que forma se tornam verdadeiros instrumentos 
ao serviço da transformação das concepções e das práticas da 
prevenção.

1. Evolução dos paradigmas na análise dos ris-
cos

Sendo o estudo de riscos uma actividade determinante para 
a gestão da segurança e saúde no trabalho, comecemos por 
caracterizar as evoluções dos paradigmas, das ideias que têm 
sido mais influentes neste domínio, de forma a compreender as 
implicações que daí podem decorrer para a prevenção, nomea-
damente para possibilitar a emergência de formas alternativas 
de a perspectivar e concretizar.
Na análise destas evoluções podemos facilmente constatar que 
existem muitos riscos que têm adquirido diferentes configu-
rações e impactos em diversos locais e momentos históricos. 
Actualmente falamos muito dos riscos psicossociais, mas o es-
forço pela segurança no trabalho foi historicamente o primeiro 
grande desafio colocado à psicologia do trabalho, à medicina 
do trabalho, aos serviços de segurança, aos sindicatos e a uma 
série de outros actores e instituições que se colocaram no terre-
no para tentar controlar os acidentes de trabalho. Podemos di-
zer que globalmente se conseguiram bons resultados na Europa 
ocidental porque os indicadores de mortalidade e de morbilida-
de associáveis ao trabalho evoluíram positivamente.
Coincidente com as evoluções tecnológicas e com as alterações 
do mercado em geral começou a falar-se em erro humano. Não 
quer isto dizer que tenha deixado de haver acidentes de tra-
balho: o que se verifica é que ao nível da investigação começa 
a emergir gradualmente a problemática do erro humano. Na 
verdade, na análise dos grandes acidentes (Chernobyl, Three 
Mile Island…), tem-se levantado a questão de que apesar da 
limitação geral dos riscos, persiste o risco do erro humano que 
pode conduzir a catástrofes. Assim, a partir dos anos 80 veri-
fica-se um considerável aumento de publicações sobre o erro 
humano.
Sem que o erro humano tenha diminuído de importância, veri-
fica-se, contudo, o aparecimento de outros fenómenos. Profu-
samente difundidos, o stresse e os riscos psicossociais passam 
a estar na ordem do dia e o assédio moral passa a constituir 
um tema emergente da prevenção na Europa ocidental. Com 
este breve esboço da evolução dos temas dominantes podemos 
concluir que os riscos gerados pelas condições de trabalho não 
cessam de se desenvolver a nível mundial e que estão sempre 
presentes, embora com variações de intensidade em função da 
época e dos países em que ocorrem.
Antes de iniciarmos a caracterização dos diferentes paradigmas 
utilizados, evidenciamos uma importante ideia sugerida por 
Véronique De Keyser (2001a) que consiste em verificar que a 
psicologia do trabalho tem oscilado entre as tendências em 
privilegiar como unidade de análise no estudo dos riscos o 
indivíduo ou o sistema. Efectivamente, para cada um destes 
temas (acidentes de trabalho, erro humano, stresse, assédio 

moral, etc.) tem sido clara a alternância de abordagens de tipo 
individual e de abordagens focalizadas no sistema. Para bem 
compreender estas oscilações, a autora considera que:

Para além da dicotomia de abordagens, estamos perante duas 

ideologias. Focalizar a investigação no indivíduo, particularmente 

na área dos acidentes de trabalho, suprime a influência do am-

biente de trabalho no aparecimento do fenómeno. Procuram-se as 

causas e as respostas ao problema nas pessoas. Na perspectiva 

oposta, focalizar no sistema concede um estatuto idêntico ao ho-

mem e à máquina, deixando na penumbra as diferenças interpes-

soais, o livre arbítrio e as emoções que constituem partes impor-

tantes do trabalho (idem, p.3-4, tradução livre). 

Na tentativa de ultrapassar esta dicotomia sustenta que a pre-
venção deve configurar-se elegendo “o ser humano considerado 
em contexto como agente de fiabilidade que ajuda a contro-
lar o sistema, se for devidamente apoiado tecnologicamente 
na sua actividade” (idem, p.4, tradução livre). Esta terceira via 
para a prevenção constitui uma das ideias mais importantes na 
abordagem perspectivada por Véronique De Keyser, facto que 
procuraremos ilustrar ao longo deste trabalho.

1.1 - A abordagem individual

Como já referimos, a segurança constituiu a primeira preocu-
pação da prevenção na Europa. Na opinião da autora, a inter-
venção no domínio dos acidentes foi originariamente baseada 
em duas tendências. Uma orientada para técnicas destinadas 
a restringir o perigo das máquinas e dos diversos riscos do 
meio físico de trabalho. A outra tendência era orientada para 
os indivíduos, a quem considerava “como vítimas responsáveis 
pelos seus próprios acidentes” (De Keyser, 2001a, p.4, tradução 
livre). Historicamente, falamos de um período anterior à Pri-
meira Guerra Mundial, em que se acreditava que a psicologia, 
socorrendo-se dos princípios da psicotécnica então nascente, 
poderia contribuir para a compreensão e para o controlo do fac-
tor humano, “imprevisível e complicado por definição” (idem).
A questão estruturante desta abordagem era “a quem aconte-
cem acidentes?” (idem). A análise de riscos e a gestão da pre-
venção gravita em torno do indivíduo e utiliza-se a psicotécnica 
para seleccionar os indivíduos que possam ser considerados 
como factores de risco. O objectivo consiste em exclui-los do 
trabalho, sobretudo dos postos mais perigosos ou que envol-
vem maior responsabilidade.
A França foi um país pioneiro desta perspectiva, destacando-se 
no seu desenvolvimento figuras como Lahy, Pacaud e Bonnar-
del, que desenvolveram importantes trabalhos, particularmente 
no sector dos transportes. Trata-se de uma abordagem suporta-
da por um paradigma experimental em que se comparam pes-
soas com vários acidentes ao longo da sua vida profissional, 
denominadas poli-acidentadas, com pessoas sem acidentes. 
Através do recurso aos métodos de avaliação, era pressupos-
ta a existência de diferenças estatisticamente significativas nas 
características pessoais entre os membros dos dois grupos (De 
Keyser, 2001a).
Os processos de recrutamento e selecção são o principal instru-
mento utilizado nesta abordagem. A sua finalidade é a detecção 
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de características pessoais passíveis de se configurarem como 
factores de risco para a segurança no trabalho e, consequente-
mente, eliminar os candidatos que revelem propensão para a 
sinistralidade. Contudo, a partir do final dos anos 50 os testes, 
instrumento privilegiado nesta concepção, foram alvo de violen-
ta contestação, tanto no plano científico como no ideológico. 
De Keyser, (2001a) evidencia críticas que acusavam os testes 
e questionários de apenas reflectirem o ponto de vista bio-
sociológico que explica as causas do insucesso escolar através 
da hereditariedade e das aptidões inatas. São igualmente sa-
lientadas as posições que denunciavam a ilusão dos adeptos 
da psicometria pelo facto de acreditarem que os resultados são 
independentes do contexto educacional se forem usados testes 
de inteligência não verbais e abstractos. Também é referida a 
posição que considerava que os testes de personalidade não 
eram científicos e pretendiam, acima de tudo, testar a potencial 
lealdade dos candidatos.
A autora considera que a prevenção de acidentes alicerçada na 
selecção foi afectada por este movimento crítico, particularmen-
te no que respeita ao conceito de propensão individual para 
o acidente. “Tornou-se progressivamente evidente que excluir 
as pessoas poli-acidentadas não era suficiente para uma boa 
prevenção: os acidentes também acontecem aos outros, se o 
contexto de trabalho os originar” (De Keyser, 2001a, p.6, tradu-
ção livre).

1.2 – Sistemas homem–máquina

Nos anos 60 verificam-se significativas alterações no estudo dos 
acidentes laborais. “A questão fundadora deixa de ser a quem 
acontecem os acidentes? para passar a ser: em que situações a 
probabilidade de acidentes aumenta?” (De Keyser, 2001a, p.7, 
tradução livre). Esta forma alternativa de perspectivar os aci-
dentes implicou a emergência de modelos de tipo probabilista 
em detrimento dos modelos de natureza causal, até então do-
minantes. Assim, em vez de salientar a determinação da causa 
dos acidentes, “passa a ser fundamental detectar, nos eventos 
que os precederam, que sequência de factores conduziram à 
sua ocorrência” (idem). Ou seja, a unidade de análise deixou de 
ser o indivíduo visto isoladamente para passar a ser o conjunto 
das interfaces do sistema homem-máquina perspectivado na 
sua globalidade.
Estamos perante um alargamento da visão dos investigadores 
que deixam de estar apenas focalizados no acidente em si, para 
se interessarem com a sucessão dos eventos que os precede-
ram, tais como, falhas de organização, avarias e outros sinto-
mas reveladores de disfunções do sistema no seu conjunto, 
que ultrapassam em muito os factores restritos habitualmente 
equacionados na análise dos acidentes. Esta inversão da análi-
se da problemática dos acidentes do indivíduo para o sistema 
considerado na sua globalidade, é acompanhado, na opinião da 
autora, pela valorização do conceito de fiabilidade [7] do siste-
ma em detrimento do conceito de segurança (De Keyser, 2001a) 
Esta alteração decorre da progressiva visão de que os aciden-
tes podem ser previsíveis, nomeadamente através do recurso 
a estatísticas que estimam a sua probabilidade de ocorrência, 

abrindo espaço à prevenção que procede pela eliminação ou 
minimização dos factores de risco. Esta forma de ver contraria 
a anterior visão de que os acidentes são imprevisíveis e têm 
origem na falta de rigor e de fiabilidade do factor humano e fica 
possibilitada a representação de que “o ser humano é um factor 
de risco entre outros, um dos elementos do sistema homem-
máquina” (De Keyser, 2001a, p.7, tradução livre).
Para compreender esta inversão na forma de colocar o proble-
ma dos acidentes, é importante invocar, de acordo com a pers-
pectiva que aqui se caracteriza, a confluência de um conjunto 
de factores. Em primeiro lugar, o desalento com os resultados 
alcançados com a psicotécnica. Depois, a criação nos anos 60 
de um grande conjunto de programas de investigação, patro-
cinados e coordenados no plano Europeu pela Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço com o objectivo de garantir a 
protecção da saúde e a segurança dos trabalhadores ligados 
à produção do aço e à extracção mineira. Estes estudos, con-
duzidos por equipas universitárias em diferentes países, numa 
época em que a perspectiva sistémica tinha um grande impacto 
na comunidade científica, foram realizados fora do laboratório, 
em estreita articulação com o terreno. Facilitou-se, desta forma, 
a emergência de novas leituras, de teorias e de modelos alter-
nativos na compreensão dos acidentes, em que se valorizava 
a sucessão de sintomas que se combinam para os originar em 
detrimentos das causas individuais.
O sistema homem-máquina é claramente tributário da perspec-
tiva sistémica: a organização é tomada como um conjunto que 
persegue finalidades e que possui subsistemas interactivos que 
efectuam trocas de vária natureza e entre si e com a sua en-
volvente que podem de ser operacionalizadas. Nem todos os 
resultados do sistema são positivos, como por exemplo a ele-
vada produtividade e a excelência técnica. Os sistemas também 
geram erros, avarias e acidentes. Estes outputs desejáveis e 
indesejáveis não devem ser vistos isoladamente porque podem 
ser originados pelos mesmos factores, como acontece no exem-
plo da ausência de manutenção preventiva de uma máquina 
que pode repercutir-se ao nível da qualidade, da produtividade, 
da sinistralidade (De Keyser, 2001a).
Nesta perspectiva os incidentes são particularmente impor-
tantes na prevenção porque constituem indicadores de menor 
segurança ou fiabilidade do sistema. Este aspecto foi particu-
larmente salientado por Faverge (1967) que refere ser constatá-
vel estatisticamente o aumento da probabilidade de acidentes 
quando ocorrem incidentes resultantes de disfunções no siste-
ma. Assim, é importante na análise dos acidentes que se obser-
vem os fenómenos no terreno, se apreenda a cadeia de eventos 
que os precederam, a caracterização das dimensões temporal 
e histórica que lhe estão associadas. Estas informações são 
muito mais importantes para a determinação da probabilida-
de de ocorrência dos acidentes e, consequentemente, para a 
prevenção do que a prática bastante difundida que consiste na 
declaração de acidentes que pode conter atribuições causais 
enviesadas, omissões e outras informações menos relevantes 
para a eliminação ou minimização dos riscos (idem).
Nesta abordagem do sistema homem-máquina, teórica e me-
todologicamente ancorada em investigações empíricas em-
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preendidas no terreno, particularmente a escola francófona, 
fortemente influenciada pela teoria da actividade, confere um 
grande protagonismo ao operador como actor fundamental na 
regulação do sistema. Em vez de ser apenas considerado como 
um factor de risco, desempenha um papel que as máquinas 
não podem garantir: detecta, antecipa e controla incidentes, 
prevenindo muitos acidentes e catástrofes (De Keyser, 2001a; 
Faverge, 1970). “Contudo, nos anos 60, a escola francófona 
impediu a expressão da emoção. Interessou-se pelo comporta-
mento humano, pelos conhecimentos dos sujeitos, mas perma-
neceu desinteressada do seu discurso, do seu stresse e do seu 
sofrimento no trabalho” (De Keyser, 2001a, p.8, tradução livre).

1.3 – Erro humano

De Keyser considera que o erro humano é uma invenção dos 
meios de comunicação social nos anos 80 (De Keyser, 2001a). 
Sobretudo a propósito das grandes catástrofes, a comunica-
ção social salienta habitualmente as consequências dos erros 
humanos, enfatizando a associação entre o erro e o desastre 
e omitindo, muitas vezes, outras dimensões como o contexto, 
a tecnologia, a actividade e a história dos actores envolvidos. 
Ao conceito de erro humano a comunidade científica procurou 
contrapor “processo incidental, fiabilidade humana, acto erró-
neo” (De Keyser, 2001a, p.12, tradução livre), contudo, apesar 
da consideração pelos cientistas do seu carácter ambíguo e 
pouco operacional, o conceito acabou por se impor a toda a 
sociedade. A autora considera que esta imposição da noção de 
erro humano “parece ser um retrocesso face ao padrão sisté-
mico que favoreceu o sistema homem-máquina como unidade 
de análise e a abordagem à fiabilidade humana a partir de uma 
enquadramento probabilístico”. (idem, p.9, tradução livre).
Em detrimento da visão de que é normal os humanos errarem 
e que os erros devem ser tolerados e utilizados como fonte de 
aprendizagem, privilegiando-se que os sistemas sejam concebi-
dos de forma a permitir a sua atempada detecção e a adopção 
de estratégias que os recuperem, emergiu o ponto de vista de 
que os humanos são falíveis por natureza e constituem o maior 
risco na cadeia de funcionamento do sistema. Em congruência 
com esta visão, o recurso à informatização e automatização 
configura-se como uma adequada estratégia para os afastar da 
produção ou para reduzir o seu protagonismo na regulação dos 
sistemas.
As ambiguidades associadas ao conceito de erro humano co-
meçam com a sua própria definição. O erro é considerado por 
muitos autores de referência neste domínio (Norman 1981, Rea-
son 1990, Hollnagel 1994, cit. in De Keyser, 2001a; Leplat, 1995) 
como “discrepância em relação a um referencial reconhecido 
como correcto (norma, modelo, teoria, conhecimento estabe-
lecido) apesar de o sujeito tentar estar de acordo com esse 
referencial” (De Keyser, 2001a, p.9, tradução livre). É salientada 
ainda “a necessidade de o sujeito possuir margem de liberdade 
para pensar ou agir de acordo com o referencial” (Reason, 1990, 
cit. in De Keyser, 2001a, p.9, tradução livre). Na operacionaliza-
ção deste conceito é importante considerar ainda que:

- Os erros humanos não devem ser concebidos como devidos à 

simples incompetência dos operadores, apesar de em muitos ca-

sos constituírem o resultado das suas melhores tentativas para 

cumprir os objectivos;

- Os erros humanos são eventos multifacetados;

- Os erros humanos deveriam ser considerados como incompatibi-

lidades homem-máquina, em que os dois componentes do conjun-

to do sistema homem-máquina entram num estado de conflito de 

parceria no sistema. O que é determinante é circunscrever o que 

funcionou mal (i.e. o potencial conflito entre os dois parceiros no 

sistema) e não avaliar quem tem de ser culpabilizado pelo erro 

(Bagnara et al., 1990, cit. in De Keyser, 2001a, p. 9, tradução li-

vre).

Nesta definição o problema está no padrão, nas normas que 
se utilizam como referencial que podem ser proveniente das 
seguintes fontes:

(1) Do próprio sujeito, (2) de um especialista externo, (3) de regras 

explícitas, (4) de regras implícitas resultantes dos hábitos. Cada 

uma destas fontes possui uma grande variabilidade. As normas 

individuais variam de sujeito para sujeito: o que é erro para um 

pode não ser para outro. Os juízos dos especialistas muitas vezes 

não coincidem. As normas explícitas e formais mudam com grande 

frequência. As normas e regras implícitas por vezes reflectem prá-

ticas sociais e estruturas de poder (De Keyser, 2001a, p.10, tradu-

ção livre).

Depois de termos visto as ambiguidades que a definição do 
conceito envolve, importa salientar ainda a influência da varia-
bilidade do contexto na probabilidade de ocorrência e na na-
tureza dos erros. Se nalguns contextos a sua probabilidade de 
ocorrência é mínima, noutros é tão elevada que os torna quase 
inevitáveis. Assim, podemos interrogar-nos se a propensão para 
acontecerem de erros depende das características de maior ou 
menor adaptabilidade e/ou fiabilidade do sistema, porque lhes 
colocamos a etiqueta de “erro humano”? Não podemos, ainda, 
deixar de ter em conta nas dificuldades de objectivação do con-
ceito que resultam do viés de atribuição e da visão a posteriori 
que habitualmente ocorrem na análise de riscos. A este propó-
sito Woods et al (1994, cit. in De Keyser, 2001a, p.11, tradução 
livre) “declaram claramente que a atribuição de erro depois dos 
factos terem acontecido é frequentemente um processo de jul-
gamento social e não uma conclusão objectiva”.
De Keyser (2001a) considera que alguns autores consagrados 
neste domínio, como Rasmussen e Reason, que inicialmente 
tinham uma orientação sobretudo cognitiva das suas investi-
gações, têm-se vindo a revelar mais sensíveis aos aspectos or-
ganizacionais e ergonómicos. A consciência de que a crescente 
complexidade dos sistemas técnicos, que nem sempre equacio-
na os limites cognitivos humanos, tem contribuído para que as 
investigações aplicadas se pautem por não separar os aspectos 
cognitivos dos aspectos organizacionais na compreensão e in-
tervenção no domínio dos erros humanos. Isto é, na gestão 
dos riscos, o erro humano aparece como um dos aspectos a 
equacionar no conjunto do funcionamento do sistema organi-
zacional e que, muitas vezes, a sua origem e a forma como se 
configura está relacionada com as dificuldades dos indivíduos 
confrontados com a regulação de sistemas cujo controlo é cada 
vez mais complexo.
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1.4 – Bem-estar no trabalho

Apesar dos problemas da segurança e do erro humano conti-
nuarem a manter a sua actualidade e pertinência, a partir de 
meados dos anos 70, com a crise do petróleo, verificou-se a 
emergência de riscos sociais associados ao desemprego e à 
exclusão social. A flexibilidade exigida às empresas, a crescente 
tensão e pressão do trabalho, a instabilidade dos empregos, 
a globalização da economia de mercado que a todos afecta, 
constituem factores geradores de riscos directos e indirectos 
nos cidadãos de todo o mundo.
O quadro económico e social que emergiu é marcado pelo au-
mento da competitividade a todos os níveis. Verificam-se no 
mundo empresarial uma profusão de processos de falências, de 
deslocalizações, de fusões e de reestruturações. O desemprego 
deixou de ser conjuntural, oscilando de acordo com os ciclos 
da economia, e passou a ser estrutural, podendo manter-se 
elevado, mesmo quando são evidentes as recuperações e cres-
cimentos económicos. Trata-se de um clima social passível de 
ameaçar a coesão e originar fracturas e exclusões, afectando a 
sociedade em geral, as empresas e os indivíduos.
Embora possa não traduzir o quadro sócio-económico na sua 
globalidade, este contexto tem favorecido o surgimento dos 
denominados riscos psicossociais, de que se destacam o stres-
se, o burnout, o assédio moral e a agressividade psicológica. 
Estes riscos têm vindo a ganhar centralidade na comunidade 
científica, nos governantes, nos legisladores, nos sindicatos, 
nos empregadores, na opinião pública em geral, primeiro nos 
países da Europa do Norte e progressivamente de forma mais 
generalizada.
O stresse no trabalho tem sido o tema que mais tem concentra-
do as atenções. Pode definir-se como “a resposta do trabalha-
dor confrontado com as exigências de uma situação para a qual 
duvida ter os recursos necessários e em relação à qual estima 
dever fazer face” (De Keyser & Hansez, 1996; De Keyser, 2001a, 
p.21, tradução livre). É um problema com grande impacto no 
funcionamento das empresas e que afecta o quotidiano dos 
trabalhadores, particularmente nos contextos em que mais se 
faz sentir a violência, de que são exemplo as profissões que 
envolvem relação com o público nas quais as agressões são 
frequentes: nas escolas, nos transportes públicos, na segurança 
pública, no comércio, etc. Na sua origem estão algumas carac-
terísticas que os trabalhadores cada vez mais frequentemente 
vivenciam no desempenho das suas funções nos sistemas pro-
dutivos actuais:

Frustrações repetidas, objectivos conflituantes, ambiguidades de 

papel, tensões nas relações laborais, fortes pressões temporais e, 

por vezes, condições de trabalho que permanecem desagradáveis 

(…) o receio de perder o emprego, de não ser capaz de fazer face 

às contínuas exigências sob ameaça de ser marginalizado e exclu-

ído (De Keyser, 2001a, p.21, tradução livre).

Apesar da literatura sobre avaliação da fiabilidade humana, no-
meadamente através do método CREAM (Cognitive Reliability 
and Erros Analysis Method) proposto por Hollnagel (1998, cit. in 
De Keyser, 2001a, p.16), mostrar a importância dos factores que 

influenciam, moldam o desempenho, salientando a necessidade 
dos operadores possuírem autonomia para monitorizar o ajus-
tamento desses factores, constata-se que as investigações e 
intervenções sobre o stresse têm sobretudo favorecido a acção 
sobre o aumento de defesas dos indivíduos para lidarem com 
as situações de trabalho stressantes, em desfavor das acções 
ao nível organizacional que erradiquem os factores que poten-
cialmente o originam. Efectivamente, em detrimento da preven-
ção primária, privilegia-se por norma o recurso a programas 
dirigidos ao aconselhamento individual e a mudanças no estilo 
de vida pessoal.
Na sequência desta dicotomia entre a valorização da acção sobre 
o sistema ou sobre os sujeitos, quando se pretende promover 
a fiabilidade dos sistemas, questão que constitui uma dimen-
são fundamental na abordagem de Véronique De Keyser, como 
referimos várias vezes neste texto, pode ficar melhor esclareci-
da com a seguinte interrogação da autora, enfatizando que a 
eficiência da prevenção deve ancorar-se na sua adequação às 
especificidades do contexto em que a actividade ocorre:

Estamos perante a mesma conclusão a que chegou Faverge (1967) 

quando falou na fiabilidade do sistema? Que acidentes, incidentes, 

erros – acrescentemos stresse, burnout e assédio moral – se de-

vem todos aos mesmos factores, ou seja, a uma mesma patologia 

geral do sistema de produção, e que tratar uns é equivalente a 

tratar os outros? Seria ir longe demais. É antes a análise de uma 

actividade concreta e a recolha de dados empíricos que conduz à 

definição da prevenção adequada (De Keyser, 2001a, p.22, tradu-

ção livre).

Em jeito de conclusão neste primeiro ponto sobre a evolução 
dos paradigmas da análise de riscos preconizada pela aborda-
gem que vimos descrevendo, constata-se que desde o início do 
século XX se verificaram significativas melhorias nos processos 
e nas condições trabalho. São visíveis melhorias dos indica-
dores de segurança e saúde ocupacionais, com decréscimo da 
incidência e da gravidade dos acidentes e pelo esforço em evi-
tar as doenças profissionais. Contudo, os riscos não cessam de 
se manifestar e de sofrer alterações. Actualmente, apresentam 
particular relevância nos países ricos do hemisfério norte as 
pressões que resultam da grande competição da economia glo-
balizada e as dificuldades de regulação decorrentes da comple-
xidade crescente dos sistemas técnicos.
Apesar dos diferentes paradigmas apresentados preconizarem 
visões alternativas sobre a análise de riscos e a gestão da pre-
venção nos meios laborais, verifica-se uma grande persistência 
na acção sobre o pólo do factor humano em detrimento da 
acção sobre o pólo do contexto e sobre as interfaces entre os 
dois pólos. Perante os diversos tipos de risco (acidentes, erro 
humano e psicossociais: stresse, burn out e assédio moral) tem 
sido dominante a tendência para agir sobre o factor humano, 
excluindo-o dos níveis de regulação, culpabilizando-o pelos er-
ros, afastando-o dos postos mais exigentes, seleccionando os 
mais adaptados, curando os mais frágeis, etc. Compreende-se 
bem a afirmação: “tem havido uma obstinação dos investiga-
dores em permitirem a emergência do contexto e em gerirem a 
prevenção atacando o problema da interacção entre o homem e 
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o seu meio” (De Keyser, 2001a, p.23, tradução livre). 
2. Abordagem contextual

Temos vindo a salientar desde o início que a abordagem me-
todológica aqui proposta sustenta que a avaliação de riscos 
e a gestão da prevenção em segurança e saúde no trabalho 
deve estar alicerçada num paradigma contextual. As investi-
gações sobre os riscos profissionais têm demonstrado, como 
ilustramos no ponto anterior, que o contexto é determinante 
na compreensão da sua origem, da sua natureza e das suas 
consequências. Contudo, a emergência do contexto enquanto 
conceito incontornável nos estudos e intervenção nesta área 
não tem sido acompanhada por um acordo consolidado sobre a 
forma de o descrever e poder predizer os aspectos do meio que 
podem ser pertinentes para o operador. Assim, neste segundo 
ponto procuramos descrever os conceitos e as teorias que per-
mitem definir o contexto e circunscrever o que se entende por 
uma abordagem contextual na investigação/intervenção neste 
domínio.

2.1 - Caracterização do contexto

Podemos considerar o contexto como “o subconjunto do meio 
que é significativo para o operador” (De Keyser, Nyssen, Hansez 
& Javaux, 2001, p.53, tradução livre). Para melhor se compreen-
der este conceito comparamos três teorias contextuais: a acção 
situada, a teoria da actividade e a cognição distribuída, sinteti-
zadas na figura 1.

Acção Situada Teoria da Actividade Cognição Distribuída

1. É dada ênfase ao carácter 
emergente, contingente da 
natureza humana e na forma 
como a actividade procede 
directamente das particulari-
dades de uma dada situa-
ção.
2. Por conseguinte, a unida-
de de análise não é o indiví-
duo, nem o meio, mas uma 
relação entre os dois.
3. O “setting” é definido 
como uma relação entre pes-
soas em acção e a arena 
(contexto) na qual actuam. 
4. A “arena” é uma estrutura 
institucional estável.

1. É dada ênfase à finalidade 
de um comportamento.
2. A unidade de análise é 
uma actividade.
3. Um sujeito é uma pessoa 
ou um grupo envolvido numa 
actividade.
4. Um objecto é aquilo que é 
pretendido pelo sujeito, mo-
tivando a sua actividade, 
dando-lhe uma direcção es-
pecífica (cf. motivação) (cf. 
meta). Os objectos (no senti-
do de objectivos) podem 
mudar durante o curso da 
acção. 
5. Acções são processos 
orientados por objectivos 
que devem ser alcançados 
para cumprir o objecto.
6. Operações são processos 
de rotina mais inconscientes.
7. A ideia chave é a mediação 
pelos artefactos. Artefactos 
são os instrumentos, símbo-
los e linguagem que me-
deiam a actividade e são 
criados pelas pessoas para 
controlarem o seu próprio 
comportamento.
8. O contexto é a própria ac-
tividade.

1. É dada ênfase à distribui-
ção do conhecimento entre 
os indivíduos e o seu meio, o 
mundo.
2. A unidade de análise é um 
sistema cognitivo composto 
pelos indivíduos e pelos ar-
tefactos que usam. 
3. A abordagem é a aborda-
gem clássica da ciência cog-
nitiva tradicional, mas enfati-
za as representações do 
conhecimento simultanea-
mente nas “cabeças” dos in-
divíduos e nos artefactos.

Figura 1 – Comparação entre três teorias contextuais 	
(Fonte: Adaptado de Nardi, 1996, cit. in De Keyser et al., 2001, p.52, tradução livre)

Da análise da figura 1 pode concluir-se que o contexto é pers-
pectivado de forma diferente por cada uma das três teorias. 
Contudo, todas o concebem como “(…) sempre ligado à activi-
dade, e concebem o meio a partir de tudo o que é circundante, 
que pode ser estável ou variável, e que constitui, simultanea-
mente, uma fonte de recursos e de constrangimentos” (De Key-

ser, et al., 2001, p.52, tradução livre).
Assumindo a definição anteriormente referida que vê o contexto 
como o subconjunto do meio relevante para a acção do opera-
dor, coloca-se a questão de identificar, sobretudo de forma an-
tecipada quais as dimensões do meio que terão relevância para 
o agir do operador e, subsequentemente terão de ser activadas. 
A figura 2 configura uma resposta a esta questão ilustrando três 
diferentes formas de perspectivar o contexto, como a seguir 
descrevemos.

Figura 2 – Três diferentes facetas do contexto 
(Fonte: De Keyser & Javaux, 1999, cit. in De Keyser et al., 2001, p.53, tradução livre)

De acordo com De Keyser, et al. (2001):
- A faceta A perspectiva o contexto como intimamente associado 
à teoria da actividade e constitui uma visão muito difundida na 
comunidade científica ligada à ergonomia de inspiração francó-
fona. O conjunto dos objectivos, dos meios e das condições da 
actividade constituem o contexto. A análise da tarefa permite 
antever as dimensões do meio que serão relevantes para favo-
recer a acção do operador. Nesta perspectiva a deficiência de 
meios ou recursos necessários para a efectiva realização dos 
objectivos da actividade, origina habitualmente factores de ris-
co para o operador e pode ser uma importante fonte de erros.
- Na faceta B, o contexto é perspectivado a partir da caracteri-
zação das características do meio que constrangem e limitam 
as capacidades cognitivas, perceptivas, motoras ou emocionais 
dos operadores, de que são exemplo as pressões temporais e 
climas sociais de grande tensão cognitiva ou emocional. Nes-
ta forma de ver o contexto é muito importante o recurso a 
modelos teóricos consistentes sobre o funcionamento humano, 
como, por exemplo, os modelos de avaliação da complexidade 
cognitiva associados ao uso de software. Quando as capacida-
des ou limitações humanas são ultrapassadas, aumenta-se a 
possibilidade de surgirem factores de risco que podem degradar 
o desempenho, provocar erros e por em causa a segurança e o 
bem-estar dos trabalhadores.
- Na faceta C o contexto é visto como a descrição do meio que 
modifica a fiabilidade ou a adequação dos conhecimentos apro-
ximativos e das estratégias compensatórias dos operadores. Es-
tes frequentemente mobilizam conhecimentos e estratégias de 
controlo efectivas que ultrapassam os seus limites: em situações 
de grande complexidade, o ajustamento e a regulação é garanti-
da por conhecimentos operativos, incompletos, aproximativos, 
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distorcidos, mas que se revelam bastante funcionais e efectivos. 
Podemos dizer que os conhecimentos aproximativos e as es-
tratégias de controlo funcionam como amortecedores (ver nota 
8), como área de protecção como compatibilização de ritmos e 
de fluxos, que apesar das limitações humanas, possibilitam a 
adaptação dos operadores a contextos de grande complexida-
de. Assim, nesta perspectiva é muito importante para a fiabili-
dade dos sistemas evitar contextos em que os conhecimentos 
aproximativos deixem de ser operativos ou que as estratégias 
compensatórias falhem, verificando-se as designadas ‘rupturas 
no compromisso cognitivo’ (Amalberti, 1996).

2.2 - Investigação e intervenção em contexto

Depois de operacionalizado o conceito de contexto, é impor-
tante caracterizar alguns aspectos fundamentais a ter em conta 
numa abordagem de investigação ou de intervenção alicerçada 
num paradigma contextual. É esta problemática que constitui o 
objecto deste ponto.
Uma primeira ideia interessante que decorre da abordagem que 
temos vindo a desenvolver consiste em considerar que a unida-
de de análise das investigações/intervenções sobre prevenção 
e análise de riscos laborais é o terreno, perspectivado como o 
conjunto dos actores individuais e colectivos que actuam num 
determinado domínio, caracterizado por regras e procedimentos 
específicos nos planos formal e simbólico. A lógica que preside 
a este posicionamento pressupõe que os resultados da inves-
tigação têm como destinatário privilegiado o terreno, de forma 
a possibilitar a sua principal finalidade: a prevenção. Para que 
esta se possa concretizar é necessário que os stakeholders (ver 
nota nº 2) no terreno acedam a novas ideias/informações, se 
apropriem delas e as difundam, transformando assim as repre-
sentações e os conhecimentos vigentes no seus domínios, de 
forma a produzir mudanças ao nível das práticas e dos valores 
que lhe estão subjacentes (De Keyser, et al., 2001).
Tal como Vygotski sustenta, esta perspectiva constitui uma clara 
ilustração do papel dos investigadores como instrumentos ao 
serviço da facilitação/mediação das transformações das formas 
de conceber e de realizar a prevenção no terreno e é considera-
da no âmbito desta abordagem como sendo:

Um ponto de vista simultaneamente ético e metodológico. Ético 

porque é difícil imaginar que temas tão sensíveis como a preven-

ção pudessem ser tratados com exclusiva preponderância da co-

munidade científica. Metodológico porque as investigações dirigi-

das para o terreno para serem credíveis devem estar solidamente 

alicerçadas num profundo conhecimento do domínio em que ocor-

rem, facto que requer investimentos financeiros, tempo e esforço 

(idem, p.57, tradução livre).

Na contextualização das intervenções aqui preconizadas é indis-
pensável que os investigadores se integrem no terreno. É uma 
forma de colocar as questões da investigação e da intervenção 
neste domínio que faz claras exigências ao nível do seu longo 
tempo de duração. Antes de mais, os investigadores têm de se 
familiarizar com as especificidades do terreno, com a compre-
ensão das actividades que aí se realizam e com a construção de 

relações de confiança com os actores em presença. Para tal têm 
de realizar leituras, participar em processos formativos e efec-
tuar longas observações, que habitualmente envolvem grande 
permanência no terreno. Trata-se de uma abordagem que coloca 
o problema da investigação de forma alternativa à que se veri-
fica na tendência bastante generalizada que se caracteriza pela 
prática dos investigadores recolherem informação, processarem 
os dados e produzirem conclusões sem se deslocarem, ou fa-
zerem-no de forma deficitária, aos contextos que supostamente 
são o seu objecto de estudo.
Num paradigma de investigação de tipo contextual considera-se 
que a publicação e difusão de conhecimentos é um objectivo 
importante para os investigadores, mas realça-se o seu papel 
de agentes facilitadores de transformações consistentes e dura-
douras no terreno. Para se produzirem os resultados que sus-
tentam essas mudanças é habitualmente necessário promover 
uma estreita cooperação interdisciplinar com os diversos acto-
res do terreno, tanto no plano individual como no institucional. 
Uma vez mais o tempo é fundamental para garantir a experiên-
cia e a especialização dos investigadores, para consolidar o seu 
conhecimento, a sua integração e a sua aceitação no terreno. 
Podemos falar do desenvolvimento de relações e de competên-
cias que permitam esbater e transpor as barreiras disciplina-
res e confrontar diferentes formas de ver, diferentes saberes e 
conhecimentos, diferentes procedimentos e ferramentas com a 
finalidade de co-construirem soluções mais complexas e adap-
tadas às especificidades do terreno.
Assim podemos admitir como ilustrativo desta lógica contextual 
de perspectivar a investigação/intervenção a opinião de fendida 
por De Keyser, et al que consideram que:

“(…) O que faz a diferença entre investigação aplicada e investiga-

ção fundamental não são tanto as hipóteses propostas, os méto-

dos utilizados, nem o valor intrínseco, mas muito mais a dinâmica 

dos efeitos e dos resultados restituídos aos actores do terreno” 

.(2001, p.84, tradução livre).

3. Os métodos como instrumentos

Neste último ponto pretendemos descrever os métodos de pre-
venção de riscos e a forma como podem tornar-se instrumentos 
(ver nota nº 6). Se considerarmos os métodos como ferramen-
tas, podemos distinguir nestas o artefacto do instrumento. O 
artefacto refere-se ao invólucro, à aparência do instrumento, 
podendo ser material ou simbólica. O instrumento refere-se ao 
uso que as pessoas lhe dão, à apropriação e adaptação do ar-
tefacto quando realizam uma tarefa, a qual pode não coincidir 
com o uso formal previsto pelos conceptores.
Para combater os riscos, para melhor os compreender e gerir, a 
prevenção tem vindo a alicerçar-se nas seguintes ideias domi-
nantes, muito influenciada ao nível dos conceitos e das práticas 
pela teoria da actividade:

- Design e concepção adaptados ao homem;

- Sistemas tolerantes a falhas;

- Assistência técnica e ajudas inteligentes ao operador;

- Complexidade dos sistemas ‘governável’;
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- Generalização dos simuladores na formação;

- Colecção e classificação de acidentes, incidentes e erros que são 

armazenados em bases de dados e continuamente utilizados no 

design, na formação e na organização do trabalho;

- Ênfase crescente na recuperação e na gestão dos erros (De Keyser 

& Nyssen, 2001, p.25, tradução livre).

Esta influência da teoria da actividade na prevenção tem so-
bretudo a ver com a importância que atribui aos conceitos de 
contexto e de instrumento. Apesar da sua origem já longínqua 
[9], esta teoria tem sido alvo de interesse crescente na actuali-
dade. Muitos autores consideram-na como um enquadramento 
potencial para a investigação no domínio da interacção entre 
o computador e os humanos. Para caracterizar esta teoria (ver 
ponto 2.1) podemos salientar os seus seguintes princípios bási-
cos de acordo com Kaptelinin (1996, cit. in De Keyser & Nyssen, 
2001, pp.25-26, tradução livre):

- É contextual – analisa a actividade humana no seu meio natural 

e dinâmico;

- É orientada por objectivos – sustenta que há uma tensão (moti-

vação, desejo, intenção) no sujeito face a um objecto, a qual pro-

voca a actividade;

- A tomada de consciência é construída através da interacção com 

o objecto – no início é um processo social, mediado por diversos 

tipos de ferramentas, que podem ser materiais ou conceptuais, 

como por exemplo a linguagem;

- Através de processos de mediação permite a emergência da inte-

riorização – esta interiorização consiste numa representação distor-

cida do objecto construída na acção e pela acção, a que Oshanin 

chamou de imagem operativa.

Nesta abordagem da prevenção influenciada pela teoria da ac-
tividade, é importante salientar que, de acordo com De Keyser 
e Nyssen (2001), a condição necessária para que os artefactos 
usados na prevenção se transformarem em instrumentos ve-
rifica-se quando os artefactos apoiam no nível individual ou 
no nível colectivo a realização das actividades humanas em 
contexto, apoiam a aquisição de conhecimentos, modificam a 
representação dos actores e sem criarem novos tipos de risco 
reduzem as probabilidades de ocorrência de incidentes, aciden-
tes ou erros.
No quadro desta perspectiva, sustentada pela teoria da activi-
dade, passamos a analisar alguns dos métodos/instrumentos 
mais utilizados na prevenção.

3.1 - Sistemas de informação de segurança

Os sistemas de informação de segurança podem ser considera-
dos como a restituição da experiência. Envolvem a compilação 
e a classificação de erros, incidentes e acidentes. Esta colecção 
é vital para uma boa gestão dos conhecimentos no terreno. Os 
resultados são endereçados, quer para os actores no terreno, 
quer para os decisores.
O processo de elaboração do sistema de informação de segu-
rança envolve uma série de etapas. Um conjunto de dados em 
bruto acerca dos erros, incidentes ou acidentes são coligidos 
e depois transformados, num primeiro nível de análise, numa 

descrição ou num modelo que permite às pessoas compreender 
melhor o fenómeno. Por exemplo, um incidente é descrito por 
uma árvore de causas evidenciando as inter-relações causais 
dos factores de risco. De seguida, através de métodos estatísti-
cos, é possível realizar uma análise de segundo nível tendo em 
vista generalizar e predizer situações de risco. Estas situações 
críticas são habitualmente denominadas situações prototípicas 
de risco, nas quais um acidente ou incidente se torna virtual-
mente inevitável, devido a uma combinação específica de facto-
res (De Keyser & Nyssen, 2001).
Existem múltiplas diferenças entre os sistemas de informação 
de segurança. Nem todos têm uma visão holística dos riscos e 
muitos tratam isoladamente cada um dos factores de risco. O 
que é comum a todos os sistemas de informação de segurança 
é a garantia de confidencialidade da fonte, funcionando muitos 
deles de forma voluntária com a finalidade de garantir que qual-
quer pessoa se sinta livre e segura ao relatar um problema (De 
Keyser & Nyssen, 2001).
Os esquemas de classificação ou esquemas modelo utilizados 
recorrem a abordagens teóricas ou empíricas e, por vezes, a 
combinações das duas. Os modelos de Rasmussen e de Rea-
son são particularmente utilizados nos sistemas de informação 
de segurança que utilizam classificações cognitivas, mas utili-
zam-se muitas outras classificações baseadas no conhecimen-
to específico de um domínio ou de um contexto. Na escolha 
destas abordagens para classificar um erro, um incidente ou 
um acidente, ou para estabelecer a relação entre os factores 
que lhe estão associados, é importante que permitam salientar 
as possibilidades da fiabilidade humana na sua detecção e/ou 
recuperação e que ilustrem as eventuais circunstâncias/carac-
terísticas do contexto técnico e organizacional que possam ter 
influenciado a sua origem ou o seu processo (idem).
A forma como é utilizada e explorada a informação constitui um 
dos aspectos mais relevantes na gestão dos relatórios de segu-
rança. Se quisermos ser congruentes com a visão de que estes 
servem para modificar os conhecimentos e a compreensão das 
pessoas sobre os processos acidentais, incidentais ou de erro, 
sugerem-se as três seguintes possibilidades de exploração:

- Caso a caso. Constituem exemplos desta alternativa a publicação 

dos incidentes no jornal interno da empresa, mantendo o anoni-

mato; ou a sua análise e discussão durante acções de formação ou 

em reuniões de segurança;

- Quantificação e tratamento estatístico dos resultados. Alternativa 

muito utilizada nos sectores de alto risco que monitorizam rigoro-

samente a evolução dos erros ou dos incidentes;

- Determinação da probabilidade de ocorrência de um incidente ou 

acidente. Esta predição corresponde à tendência da Human Relia-

bility Assessment de Hollnagel, embora actualmente se procure 

fazer tentativas para definir configurações de situações que envol-

vem uma elevada probabilidade de ocorrência de erros que pos-

sam ter consequências desastrosas, ou seja, as já referidas situa-

ções prototípicas de acidentes (De Keyser & Nyssen, 2001, p.29, 

tradução livre).

Na gestão eficaz dos modelos, dos métodos de classificação 
e das formas de exploração utilizados nos sistemas de infor-
mação de segurança o que parece essencial garantir é a sua 
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adequação e adaptação às pessoas e ao contexto a que se 
dirigem. Nomeadamente, é importante que as abordagens utili-
zadas tenham em conta as reacções e a aceitação dos actores 
no terreno, particularmente na fase de introdução do sistema e 
nas suas formas de funcionamento e de exploração.
Em síntese, podemos salientar que um processo dinâmico de 
evolução “passo-a-passo”, garantindo a confidencialidade, que 
rejeite a ideia de sanções e saliente os aspectos positivos do 
contexto e dos humanos na prevenção dos riscos, podem cons-
tituir importante contributo para a consolidação de um clima de 
confiança, essencial na boa gestão dos sistemas de informação 
de segurança, e na consequente construção de uma nova cul-
tura de segurança.

3.2 – Simuladores como dispositivos de for-
mação

O reforço da fiabilidade humana através da formação constitui 
um dos procedimentos mais importantes nas políticas de pre-
venção. Neste ponto pretendemos ilustrar alguns desenvolvi-
mentos preconizados pela autora na utilização de simuladores 
na formação, salientando a forma como a análise da actividade, 
a sua regulação e o contexto devem ser enfatizados (De Keyser 
& Nyssen, 2001).
Nesta ilustração começamos por nos distanciar da tendência 
muito difundida que consiste em utilizar os simuladores na 
formação de forma normativa visando orientar os formandos 
para a aquisição de determinados procedimentos ou para o 
diagnóstico correcto e rápido de problemas. Pretende, igual-
mente, contrariar a suposição de que os simuladores são mo-
delos ou padrões da realidade. A intenção fundamental consiste 
em demonstrar a utilização dos simuladores na formação como 
instrumentos ao serviço das representações e das práticas dos 
formandos e formadores e de que forma os psicólogos podem 
mediar o processo de desenvolvimento de conhecimentos entre 
formadores e formandos, actuando, eles próprios, como instru-
mentos (De Keyser & Nyssen, 2001).
Os simuladores são sobretudo utilizados na formação em do-
mínios de alto risco nos quais os operadores não podem ser 
treinados nas situações reais devido a condições deontológicas, 
económicas e de segurança ou em situações de preparação de 
operadores que têm de apresentar desempenhos adequados na 
sua primeira exposição a situações críticas. Mas as potencialida-
des dos simuladores não se esgotam no plano didáctico, dado 
permitem o estudo do desempenho humano num contexto bas-
tante realista, facto que possibilita um importante contributo 
para uma melhor compreensão da ocorrência de erros e de 
incidentes em vários cenários.
Contudo, existem problemas na relação entre a qualidade do 
desempenho em simuladores e em contexto real. As dificul-
dades decorrem do facto dos parâmetros de desempenho em 
contexto real nem sempre serem acessíveis nem fáceis de iden-
tificar. Estes devem ser inferidos de análises em profundidade 
do desempenho humano em situações reais. Para além de que, 
mesmos as situações simuladas que são percebidas como ge-

radoras de stresse por parte do operador, não incluem todos 
os constrangimentos organizacionais que se verifica no sistema 
real. Assim, a avaliação do desempenho em simulador deve 
sempre ser confrontada com os dados obtidos pelos estudos do 
terreno (De Keyser & Nyssen, 2001). No quadro destas dificul-
dades, existem estudos (De Keyser & Nyssen, 1999 e Nyssen & 
Javaux, 1996, cit. in De Keyser & Nyssen, 2001, p.34) que com-
param o desempenho de operadores em simuladores, baseados 
em ecrãs e à escala natural [10], com os dados obtidos através 
de estudos no terreno com a finalidade de verificar em que ex-
tensão as características dos simuladores influenciam o desem-
penho dos operadores. Conclui-se que os simuladores podem 
não ensinar a lidar com a complexidade e a variabilidade das 
situações reais porque usam situações-problema previsíveis e 
estruturados de forma desarticulada da actividade no terreno 
(De Keyser & Nyssen, 2001).
Os psicólogos podem apoiar os formadores/instrutores técnicos 
a reduzir o fosso entre situações reais e simuladas recorren-
do ao estudo da actividade no terreno, evidenciando os seus 
constrangimentos em meio natural. Esta questão faz emergir a 
fidelidade dos simuladores que se refere ao grau de precisão 
com que os estes reproduzem o sistema e o seu contexto. A po-
sição tradicional tem consistido em admitir que, melhorando a 
fidelidade física e funcional dos simuladores, incrementa o valor 
dos programas de formação. No entanto, vários estudos (Jents-
ch & Bowers, 1998, cit. Iin De Keyser & Nyssen, 2001, p.35) têm 
mostrado que dispositivos computacionais de baixa fidelidade 
podem ser úteis na formação.
Os designers de computadores, tirando partido dos desenvolvi-
mentos tecnológicos dos simuladores, têm continuado a tentar 
conseguir chegar a uma completa representação dos sistemas 
reais. Contudo, a principal função de um simulador não consiste 
em duplicar a realidade, mas em promover melhorias na apren-
dizagem (De Keyser & Nyssen, 2001). O design de simuladores 
deveria, portanto, ser congruente com os objectivos da forma-
ção. Nalguns domínios, a ênfase tem sido feita prioritariamente 
na aquisição por parte dos formandos de conhecimentos, de 
procedimentos e de competências de solução de problemas 
tendo em vista o controlo de incidentes raros e potencialmente 
graves. Contudo, os investigadores que estudam as decisões 
em contexto real têm mostrado que nos sistemas modernos 
os dinamismos e a incerteza parecem ser a principal dificul-
dade dos decisores. As finalidades da formação com recurso a 
simuladores deveriam ser determinadas pela análise do desem-
penho humano em meio natural e não pelo recurso a critérios 
predefinidos (idem).
É neste contexto da nova abordagem do design dos simulado-
res que aparece o conceito de fidelidade psicológica que pode 
definir-se como “a extensão em que as situações simuladas 
geram condições psicológicas de acção similares às situações 
naturais, promovendo melhorias na aprendizagem das compe-
tências envolvidas nessas situações reais” (De Keyser & Nyssen, 
2001, p.35, tradução livre). A fidelidade psicológica inscreve-se 
mais na similaridade das condições da acção do que na simila-
ridade das características técnicas ou funcionais per se. Porque 
as condições da acção não podem ser derivadas exclusivamente 
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dos modelos da função formal, devem ser determinadas através 
da análise da actividade. Adicionalmente, a análise da activida-
de ajuda a definir as funções da formação e da aprendizagem a 
serem garantidas pelos simuladores. Há um ciclo de mediação 
completo que continuamente produz conhecimentos que circula 
dos formadores/instrutores técnicos para os formandos e para 
os psicólogos – ver figura 3.

Legenda: A – Identificação, Formalização e Estruturação do Conhecimento.
                B – Transferência da Aprendizagem.
                C - Estudos de Avaliação.
Figura 3 - O ciclo de mediação
(Fonte: De Keyser & Nyssen, 2000, cit. in De Keyser & Nyssen, 2001, p.36, tradução livre). 

Para uma melhor compreensão dos processos de mediação ilus-
trados nesta figura, as autoras consideram que:

O ciclo de mediação inicia-se com o passo 1, ou seja, uma análise 

da actividade em situação real. Esta análise habitualmente eviden-

cia os constrangimentos e as dificuldades inerentes a estas situa-

ções – por exemplo o papel dos constrangimentos temporais na 

ocorrência de erro humano. Este conhecimento é mediado pelos 

psicólogos com os formadores. Esta mediação permite que os for-

madores enfatizem, no simulador, o que pode ser diferente da re-

alidade e as questões da fidelidade psicológica do simulador. O 

passo 2, a sessão de simulação, e sobretudo na sessão de discus-

são e análise (debriefing), o psicólogo ajuda os formadores a ana-

lisarem, de um ponto de vista psicológico, de que forma os for-

mandos reagiram, resolveram o problema e cometeram erros. Esta 

sessão de discussão e análise (debriefing) – por vezes apoiada por 

registos vídeo – constitui um momento privilegiado para partilhar 

conhecimento entre os actores. O passo 3 é a transferência da 

aprendizagem para a situação. O psicólogo avalia esta transferên-

cia e evidencia as debilidades ainda existentes no conhecimento 

dos formandos – fazendo com que esta informação retorne à pri-

meira etapa do ciclo (De Keyser & Nyssen, 2001, p.36, tradução 

livre).

A teoria da actividade diz-nos que a actividade é orientada por 
objectivos e que se regula a si própria no decurso da acção. No 
entanto, nas sessões de treino em simulador, frequentemente, 
os formadores/instrutores técnicos focalizam-se mais no desem-

penho técnico dos formandos do que no processo de regulação 
das actividades. Querem saber se o desempenho foi bem ou 
mal executado, querem que os formandos desempenhem ade-
quadamente, mas por norma não exploram todas as informa-
ções que, durante o decurso da sessão, revelam um processo 
de regulação da actividade, como por exemplo:
- “Que tipo de erros os formandos produzem com maior fre-
quência?
- Detectam-nos/recuperam-nos espontaneamente?
- A cooperação entre os formandos é eficiente ou não?
- De que forma os formandos interpretam e compreendem o 
cenário?” (De Keyser & Nyssen, 2001, p.37, tradução livre).
A reflexão em torno destas questões pode ajudar significativa-
mente os formandos a controlarem melhor a sua actividade real 
no futuro.

3.3 – Ajudas ao operador

Muitas ajudas destinadas a auxiliar os operadores a realizarem 
as suas actividades em situações naturais não são utilizadas, 
são mal utilizadas ou induzem novos tipos de riscos. Outras, 
contudo, expandem tremendamente as capacidades huma-
nas. Se compararmos o passado e o presente na história das 
ajudas, confrontam-nos com um facto novo. No passado, as 
ajudas eram desenhadas para apoiar o trabalho, reduzindo os 
constrangimentos físicos e cognitivos. Hoje, em muitos casos, o 
trabalho é projectado para ser apoiado pelas ajudas. A comple-
xidade crescente dos sistemas técnicos já não é governável pelo 
operador sem ajudas técnicas (De Keyser & Nyssen, 2001, p.39). 
Esta afirmação é partilhada por muitos observadores da evolu-
ção dos sistemas técnicos e foi particularmente esclarecida por 
Amalberti (1996, p.194) que circunscreveu uma área que definiu 
como uma área artificial do desempenho, unicamente acessível 
ao operador com recurso a ajudas.
Neste enquadramento coloca-se a questão de saber qual é exac-
tamente o estatuto das ajudas por comparação com o estatuto 
do ser humano. De Keyser e Nyssen (2001) sustentam que:

- Para a teoria da actividade, instrumentos e humanos são apenas 

um, desde que o instrumento se torne um acessório funcional e o 

humano o mantenha sob controlo.

- Em contraste, a teoria da cognição distribuída introduz uma sime-

tria entre homem e artefactos. Agentes naturais e artificiais coope-

ram num sistema cognitivo conjunto. A teoria da cognição distribu-

ída refuta a noção de ajuda. De facto, visto literalmente, o termo 

‘ajuda’ fixa a distribuição de papéis entre homens e artefactos. O 

sistema que formam está permanentemente a organizar-se e a 

adaptar-se a si próprio (p.39, tradução livre).

Para ilustrar a forma como as ajudas são vistas pela teoria 
da cognição distribuída e tomando como exemplo as ajudas à 
memória utilizadas no cockpit dos aviões, Hutchins (1995, cit. 
in De Keyser & Nyssen, 2001, p.39) considera que chamar a um 
artefacto específico ajuda à memória dos pilotos, é confundir 
as propriedades cognitivas do sistema funcional: o artefacto 
não ajuda os pilotos a lembrarem-se da velocidade; ele é antes 
uma parte do processo pelo qual o sistema cockpit lembra a 
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sua velocidade. Nesta concepção, nada é uma ajuda a priori, 
mas cada artefacto pode tornar-se uma ajuda num determinado 
momento, de acordo com o contexto e as exigências da acção. 
Mas a teoria da cognição distribuída não responde à questão 
fundamental formulada por Moray (1986, cit. In De Keyser & 
Nyssen, 2001, p.40): se o operador não compreender completa-
mente e dominar a situação, quem mais está responsável por 
este controlo? Na resposta a esta pergunta Moray é bastante 
claro ao defender que qualquer que seja o componente do sis-
tema (seja ele um agente natural ou artificial) que detenha a 
autoridade última pela sua acção, deve ter um conhecimento 
completo das propriedades do sistema e deve ter o controlo 
completo (idem).
Apesar das ajudas se destinarem a apoiar a actividade huma-
na, muitas vezes falham nas situações críticas, quando even-
tos inesperados modificam o meio de trabalho habitual. Este 
paradoxo foi descrito por Bainbridge (1987, cit. in De Keyser 
& Nyssen, 2001, p.40) como “ironia da automação” e Woods 
(Cook & Woods, 1994; Cook, Woods & Howie, 1992; Sarter & 
Woods, 1992; Woods, 1986, cit. in De Keyser & Nyssen, 2001, 
p.40) relatou uma série de casos de “automação desajustada” 
em que as ajudas incrementam os constrangimentos cognitivos 
do operador no preciso momento em que deveriam socorrer 
esses constrangimentos.
Investigações sobre acidentes recentes têm revelado que a ac-
tual geração de dispositivos automatizados podem ter criado 
novos tipos de falhas no sistema homem-máquina resultantes 
de mudanças ocorridas na natureza do papel dos operadores 
no processo (De Keyser & Nyssen, 2001). Estes passaram a ser 
supervisores e controladores que monitorizam o sistema, no 
qual intervém apenas quando é necessário efectuar mudanças 
ou quando ocorrem situações não previstas. O operador foi 
retirado do círculo de controlo, provocando um decréscimo na 
fiabilidade do sistema. De facto, nestas condições de automati-
zação crescente os operadores podem ter grandes dificuldades 
em desempenhar adequadamente o seu papel de supervisores 
e controladores, como se ilustra com a enumeração de alguns 
exemplos:
- Quanto mais autónoma a tecnologia, mais difícil se torna aos 
operadores desenvolverem representações explícitas sobre o 
seu funcionamento;
- Algumas informações sensoriais relevantes (auditivas e tácteis) 
foram retiradas do meio de trabalho dos operadores;
- A velocidade dos processos pode fazer aumentar muito a 
complexidade. Algumas máquinas funcionam mais rapidamente 
que os operadores que passam a ter grandes dificuldades em 
controlá-las, facto que se agrava se o modo de funcionamento 
do operador e da máquina também forem muito diferentes (De 
Keyser & Nyssen, 2001).
É comum a constatação de que novos dispositivos geram novas 
exigências nos indivíduos e grupos que têm de os operar e ge-
rir. A presença destas exigências pode gerar novos riscos de er-
ros e de incidentes que podem ser classificados como induzidos 
pelo design. Podemos, portanto, concluir que nos sistemas em 
que a “automação é desajustada” as ajudas não se configuram 
como instrumentos, no sentido atribuído por Vygotski a este 

conceito (De Keyser & Nyssen, 2001).
3.4 – Design adaptado ao utilizador

O conceito de design adaptado ao utilizador tem a ver com a 
tentativa de reavaliar as interacções homem-máquina no seu 
nível fundamental. Os princípios fundamentais dessa nova abor-
dagem ao design passam pelo envolvimento dos utilizadores-
alvo no processo de design, a facilitação da acção e a gestão 
do erro (De Keyser & Nyssen, 2001).
A ideia de envolver os utilizadores ou os especialistas do domí-
nio no processo de design não é original, mas a sua aplicação 
na prática tem-se frequentemente limitado a algumas etapas 
particulares do processo de design. Basta referir o ciclo da con-
cepção para ficarmos elucidados:

- No início do ciclo, os potenciais utilizadores raramente conversam 

com os designers. São os “profissionais do factor humano”, habi-

tualmente psicólogos e ergonomistas, que fornecem aos designers 

a estrutura de referência respeitante à tarefa, ao meio de trabalho 

e às necessidades dos utilizadores;

- No desenvolvimento do protótipo, é mais fácil que os utilizadores 

sejam envolvidos no processo de design, especialmente para vali-

dar o protótipo. Esta integração pode tomar várias formas: ques-

tionários, observação das interacções dos humanos com o compu-

tador tanto em situações experimentais como nas situações de 

trabalho;

- No final do processo de design, a funcionalidade do produto e, 

por vezes, o seu impacto na situação de trabalho é avaliado em 

situação de uso real, durante um período de tempo. Esta fase é 

particularmente importante para identificar de que forma os opera-

dores ajustam o artefacto para o usarem como instrumento. A 

abordagem consiste em manter um registo das interacções entre 

os humanos e as ajudas, comparando e analisando continuamente 

o projecto planeado com o projecto real. Se forem identificadas 

disparidades devem ser empreendidas mudanças, quer no produto 

quer na situação de trabalho, para prevenir a ocorrência de erros 

ou incidentes induzidos pelo design. Contudo, nesta última etapa, 

mudar o produto torna-se muitas vezes impraticável, recorrendo-se 

a acções de formação e a procedimentos a observar como as me-

didas mais frequentes de protecção para promover a segurança 

(De Keyser & Nyssen, 2001, p.46, tradução livre).

Do ponto de vista da teoria da actividade, os sistemas de aju-
da devem ser desenhados para apoiarem os operadores a re-
alizarem tarefas de forma segura e eficiente nas condições de 
trabalho reais. Assim, a base para o seu design não deve ser a 
tecnologia em si mesma, mas antes as necessidades dos ope-
radores em contexto, sob constrangimentos de tempo e demais 
recursos. 
Porque é impossível prevenir todos os possíveis erros humanos, 
o design adaptado aos humanos deve suportar a gestão do 
erro, ou seja, deve incrementar tanto a resistência do sistema 
ao erro como a tolerância do sistema ao erro, contrariando a 
tradicional tendência dos projectistas de software e da enge-
nharia industrial cuja intervenção tem sido orientada por objec-
tivos ligados à limitação da ocorrência de erros. Em contraste 
com esta tendência, uma estratégia de gestão do erro tem uma 
dupla intenção: reduzir o número de erros e limitar as conse-
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quências adversas dos erros que ainda possam ocorrer. Esta 
estratégia comporta duas ideias:

- Sistemas resistentes ao erro, nos quais é muito difícil aos opera-

dores humanos cometerem erros. Para promover a resistência o 

design inclui, por exemplo, funções impostas que limitam uma 

sequência de acções do utilizador ao longo de determinados pas-

sos, listas de verificação electrónicas que apoiam a realização de 

determinadas tarefas. Contudo, a utilização de novos dispositivos 

originam a possibilidade de erros imprevistos. Ferramentas que 

ajudem a detectar erros, como por exemplo os alarmes, são funda-

mentais na prevenção da propagação de um erro no interior do 

sistema, evitando, desta forma, as suas consequências negativas. 

Por esta razão, alguns investigadores consideram que a detecção 

e a forma como se lida com os erros é tão importante como a sua 

prevenção;

- Tolerância dos sistemas que consiste na capacidade do sistema 

evitar as consequências negativas do erro. Numa situação de tra-

balho, todos os dias são cometidos grande número de erros, mas 

apenas muito poucos têm consequências negativas porque os er-

ros são detectados pelas várias defesas que protegem o sistema 

evitando a sua propagação. As medidas de tolerância no design 

incluem: ferramentas que promovem a detecção do erro, que incre-

mentam a compreensão do sistema por parte do operador, que li-

mitam o sistema de um modo aceitável, que monitorizam a activi-

dade das pessoas, que interpõe barreiras de segurança, etc. (De 

Keyser & Nyssen, 2001, pp.47-48, tradução livre).

4. Reflexão final

Se retomarmos a ideia esboçada na introdução sobre a neces-
sidade de promover mudanças nas concepções e nas práticas 
da prevenção em Portugal, gostaríamos de salientar algumas 
ideias propostas por Véronique De Keyser que revelam poten-
cial para estimular a reflexão e inspirar de forma sustentada a 
emergência de possibilidades de transformação das formas de 
perspectivar e de realizar as intervenções neste domínio.
Assim, propomos que a discussão sobre os contributos desta 
autora se estruture em torno das seguintes sugestões para a 
investigação e intervenção na área da segurança e saúde ocu-
pacionais:
1. Abordagens alicerçadas em paradigmas de tipo contextual.
2. Papel central da análise da actividade de trabalho no estudo/
avaliação dos riscos e nas práticas da prevenção.
3. O ser humano considerado em contexto como agente de 
fiabilidade e regulador do sistema.
4. Métodos de intervenção e acção dos investigadores/interven-
tores como instrumentos ao serviço da prevenção.
Antes de analisar em maior pormenor estes pontos, é impor-
tante assinalar que a União Europeia tem desempenhado um 
papel relevante na área da segurança e saúde no trabalho. 
Nomeadamente, o enquadramento legal que tem produzido, 
o financiamento de programas de investigação/intervenção e 
a criação de instituições vocacionadas para funcionarem como 
observatório e como meio de difusão de conhecimentos, cons-
tituem importantes instrumentos para a prevenção devido ao 

seu potencial para facilitar a criação de dinamismos globais e 
regionais ao serviço da promoção do bem-estar e da garantia 
da segurança nos sistemas produtivos (De Keyser, 2001b). Neste 
enquadramento, salienta-se a Directiva 391/89/CEE como instru-
mento privilegiado para analisar riscos e formatar os processos 
preventivos porque está alicerçada numa abordagem que visa a 
adaptação do trabalho ao homem/mulher e sugere a necessida-
de de analisar os processos laborais na sua globalidade.
As duas primeiras sugestões apelam para a necessidade de re-
pensarmos as tradicionais abordagens ancoradas em lógicas de 
cariz tecnicista e normativo que dominam as práticas da avalia-
ção de riscos e da prevenção. Baseadas em procedimentos, nor-
mas e regulamentos (nacionais e internacionais) que a partir do 
exterior prescrevem/sancionam os elementos e procedimentos a 
utilizar ou a evitar na concepção e no funcionamento de instru-
mentos ou de postos de trabalho, no pressuposto da existência 
de princípios de carácter geral que regulam o funcionamento 
dos indivíduos e dos processos produtivos.
Estas abordagens de carácter universalista dificilmente têm em 
conta a variabilidade do trabalho e das populações trabalhado-
ras. Frequentemente sustentam-se em reducionismos e simplifi-
cações, aparentemente cómodos, na ilusão de que os processos 
de trabalho se esgotam e coincidem com as funções e tarefas 
prescritas [11] e são empreendidos por entidades abstractas a 
que poderíamos denominar de “seres humanos médios”.
Assim, sugerimos que o valor e o mérito das intervenções pre-
ventivas possa ser julgado privilegiadamente por critérios liga-
dos à sua efectiva adequação e articulação com as condições 
concretas do contexto em que se realizam tendo em conta a sua 
transformação e adaptação aos trabalhadores, e não tanto pelo 
recurso a critérios genéricos e abstractos, inferidos da suposta 
validade universal e possibilidade de generalização, que difi-
cilmente são adaptados/veis às especificidades de um terreno 
particular.
Neste enquadramento, a abordagem proposta por Véronique De 
Keyser salienta que a teoria da actividade pode ser considera-
da um terreno comum dos psicólogos do trabalho e a análise 
da actividade deve ser vista como elemento estruturador das 
intervenções, acentuando de forma muito evidente o contexto, 
a regulação e a mediação da actividade como factores determi-
nantes da prevenção (De Keyser & Nyssen, 2001).
Apesar da complexidade em operacionalizar o contexto na te-
oria da actividade, como vimos no ponto 2, as ferramentas da 
prevenção não podem deixar de tê-lo em consideração. Têm 
de perspectivar a actividade no seu meio natural, numa pers-
pectiva sistémica. Para prevenir adequadamente os incidentes, 
acidentes e os erros, temos de conhecer os constrangimentos 
e os recursos da actividade em situações reais, pelo que é 
primordial que as fontes de informação sejam os relatórios de 
incidentes e os estudos do terreno e dos utilizadores (De Keyser 
& Nyssen, 2001).
A terceira sugestão invoca a questão da importância atribuída 
aos humanos no funcionamento e pilotagem dos sistemas. Para 
iniciar a reflexão sobre esta importante dimensão da prevenção, 
podemos relembrar que em contraste com a teoria da cognição 
distribuída, que apaga as diferenças entre agentes naturais e 

Instrumentos conceptuais e metodológicos na análise de riscos e nos processos de prevenção: a abordagem de Véronique De Keyser

Camilo Valverde



33 

artificiais em sistemas cognitivos conjuntos, a teoria da activi-
dade salienta a especificidade dos seres humanos. Os humanos 
são simultaneamente fonte de elevada fiabilidade e de elevada 
infiabilidade. Nos meios naturais complexos a sua presença é 
uma garantia de segurança, dado que muitas vezes conseguem 
evitar ou minimizar as consequências dos incidentes. Esta po-
sição prévia da teoria da actividade é inteiramente corroborada 
pela evidência dos estudos do terreno e dos relatórios de in-
cidentes e acidentes, desde que a análise seja feita para além 
das circunstâncias imediatas do incidente e se tenha em conta 
o processo na sua globalidade. Não é de admirar, portanto, que 
os investigadores enraizados nesta tradição teórica promovam a 
concepção e utilização de ferramentas que apoiam a realização 
da actividade e salientam o operador como uma defesa natural 
contra incidentes, como protagonista da prevenção (idem).
Para esclarecer com rigor o papel dos humanos na regulação e 
fiabilidade dos sistemas, Véronique De Keyser analisa a evolu-
ção da regulação da actividade referindo que tem sido interpre-
tada de dois pontos de vista:

- No início dos anos 60, Faverge (1967, 1970), e com ele toda a 

escola francesa da psicologia do trabalho, evidenciou como o ope-

rador constituía uma fonte de recursos, actuando como um regula-

dor natural do sistema técnico, antecipando e detectando possí-

veis incidentes. Esta regulação era orientada para o sistema.

- No presente, a regulação da actividade é sobretudo orientada 

para o sujeito. São desenhados instrumentos para induzir uma 

orientação reflexiva nos sujeitos, levando-os a reflectirem sobre a 

sua própria actividade, a corrigirem os seus próprios erros, cons-

truírem meta-conhecimentos acerca do que sabem e do que po-

dem fazer em segurança. (…) Esta nova filosofia consiste em admi-

tir que as pessoas podem espontaneamente corrigir os seus 

próprios erros, se forem bem apoiadas pelas ajudas, formação e 

demais ferramentas utilizadas na prevenção (De Keyser & Nyssen, 

2001, p.49, tradução livre).

Para concluir, a quarta sugestão desta reflexão final prende-se 
com o uso dos métodos e do protagonismo dos actores da in-
vestigação e da intervenção como instrumentos da prevenção. A 
abordagem proposta considera que os instrumentos produzem 
processos de mediação quando interligam sujeito e objecto. Os 
instrumentos mudam a representação interna que as pessoas 
têm do mundo e, consequentemente, transformam as suas prá-
ticas. São geradores de conhecimento. Podemos dizer a este 
propósito, que certos métodos desenhados com a intenção de 
assistir os operadores, não são por estes bem compreendidos 
nem apropriados. Não contribuem para uma verdadeira media-
ção. São artefactos, frequentemente localizados na área a que 
Amalberti (1996) descreveu como área de desempenho artificial. 
Contudo, a mediação não pode ser restringida às ferramentas 
técnicas. Vimos vários exemplos em que os mediadores são se-
res humanos. Quando, por exemplo, os psicólogos do trabalho 
ou os ergonomistas medeiam dados da actividade real obtidos 
através da análise dos processos de trabalho no terreno para 
os instrutores técnicos dos simuladores, agem como instrumen-
tos num processo de geração de conhecimentos (De Keyser & 
Nyssen, 2001).

[1] Na elaboração deste trabalho que pretende sintetizar algumas das 

ideias estruturantes da abordagem que Véronique De Keyser preconiza 

para analisar riscos e gerir a prevenção no domínio da segurança e 

saúde ocupacionais, baseamo-nos essencialmente numa conferência 

proferida pela autora na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-

cação da Universidade do Porto em Janeiro de 2001 e na obra editada 

pela autora no mesmo ano (De Keyser & Leonova, 2001).

[2] Designa-se por stakeholder qualquer actor – individual ou colectivo 

- que tenha interesses investidos num determinado domínio, ou que 

possa, de alguma forma, ser por ele afectado.

[3] Véronique De Keyser ilustra bem a importância em reflectir sobre as 

abordagens que perspectivam a prevenção e sustenta a necessidade de 

se evoluir para “(…) uma experiência psicológica mais alargada e apro-

fundada do que a que era exigida na tradicional abordagem da enge-

nharia humana” (De Keyser & Leonova, 2001, p.XVII, tradução livre).

[4] Paradigma pode ser definido como o sistema básico de crenças ou 

a visão do mundo que guia o investigador/interventor não apenas nas 

escolhas do método mas em opções fundamentais em termos ontológi-

cos e epistemológicos.

[5] Para salientar esta importante característica, Véronique De Keyser 

assume que a marca identitária da abordagem que aqui caracterizamos 

é assumidamente contextual. Isto é, assenta numa abordagem da pre-

venção indissociável da análise da actividade de trabalho. “Socorre-se 

tanto de métodos qualitativos, quanto de métodos quantitativos, enfa-

tizando o recurso a metodologias cruzadas. Nesta abordagem, o papel 

da actividade é central: dá significado aos resultados da investigação e 

orienta, guia, as práticas preventivas” (De Keyser & Leonova, 2001, 

p.XVIII, tradução livre). Em conclusão, assume-se que a característica 

contextual desta abordagem, herança da teoria da actividade russa, “se 

pode ser considerada como um viés, deve, também, ser considerada 

como um paradigma científico” (idem).

[6] Baseado nas ideias de Vygotski, Rabardel (1995) propõe uma abor-

dagem que salienta a mediação e se destina à concepção e à análise de 

actividades através do recurso a ferramentas. Nesta abordagem as fer-

ramentas são constituídas por artefactos e instrumentos que se podem 

distinguir da seguinte maneira: “o artefacto é o invólucro, a embalagem 

material ou simbólica da ferramenta. O instrumento refere-se à utiliza-

ção, apropriação e adaptação da ferramenta por parte do operador” (De 

Keyser & Nyssen, 2001, p.26, tradução livre).

[7] A fiabilidade é de um ponto de vista técnico “a probabilidade de um 

componente do sistema não avariar durante um dado intervalo de tem-

po” (De Keyser, 2001, p.7, tradução livre).

[8] Em inglês buffer.

[9] Surgiu nos anos 30 na União Soviética, desenvolvida por Luria, 

Vygotski, Leontiev e Oshanin.

[10] Há vários tipos de simuladores que se assemelham mais ou menos 

com o mundo real. Uns são baseados em ecrãs, outros são à escala 

natural. Algumas das suas características, aparentemente menores, po-

dem alterar dramaticamente a actividade dos formandos face à forma 

como esta ocorre no contexto real.

[11] É importante termos em conta que na psicologia do trabalho de 

tradição francófona se distingue claramente o trabalho prescrito, a tare-

fa concebida e predefinida pelos conceptores e enquadradores, e o 

trabalho real, a actividade efectivamente realizada pelos operadores, 

tendo em conta compromissos dinâmicos que estes estabelecem, arti-
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culando os objectivos/regras prescritos, a variabilidade e os imprevistos 

com que se confrontam, os seus próprios objectivos, as suas caracterís-

ticas individuais e colectivas, assim como as condições concretas de 

realização do trabalho.
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Instrumentos conceptuales y metodológicos en 
el análisis de riesgos y en los procesos de pre-
vención: el abordaje de Véronique De Keyser 

Resumo
Apresenta-se a abordagem conceptual e metodológica propos-
ta por Véronique De Keyser para gerir a prevenção e analisar 
riscos profissionais. É uma perspectiva que sustenta que as 
concepções e as práticas da prevenção devem decorrer e estru-
turar-se sempre a partir do estudo dos riscos em contexto, com 
a participação dos diversos actores envolvidos. 
Estruturamos a apresentação desta abordagem [1] em três 
grandes momentos. Iniciamos com a análise da evolução dos 
paradigmas utilizados na compreensão das ideias sobre a av-

aliação e prevenção de riscos. De seguida operacionalizamos 
os conceitos e as teorias que permitem caracterizar uma abord-
agem de tipo contextual na investigação/intervenção preconi-
zada pela autora para este domínio. Concluímos com a apresen-
tação dos métodos mais difundidos no estudo e na avaliação 
dos riscos, salientando a sua utilização como instrumentos ao 
serviço da transformação das formas de conceber a prevenção 
e as práticas que lhes estão associadas.

Palavras-chave
Prevenção, métodos de análise de riscos, contexto, análise da 
actividade, mediação instrumental

Instruments conceptuels et méthodologiques 
dans l´analyse de risques et dans les proces-
sus de prévention : l´approche de Véronique De 
Keyser

Résumé
L’approche proposée par Véronique De Keyser pour une ges-
tion de la prévention et une analyse des risques professionnels 
est au centre de cet article. Il s’agit d’une perspective selon 
laquelle les conceptions et les pratiques de prévention doivent 
toujours émerger et se structurer à partir de l’étude des risques 
dans le contexte où ils surviennent, et associer la participation 
des divers acteurs concernés. 
La présentation de cette approche est structurée en trois mo-
ments. Le premier ouvre l’article avec une analyse de l’évolution 
des paradigmes qui ont soutenu la compréhension des idées 
dans le domaine de l’évaluation et de la prévention des risques. 
On procède ensuite à une opérationnalisation des concepts et 
des théories qui caractérisent l’approche contextuelle prônée 
par l’auteure pour la recherche/intervention. On conclut enfin 
avec un exposé des méthodes les plus diffusées dans l’étude 
et l’évaluation des risques, en mettant en évidence leur utili-
sation comme instruments au service d’une transformation des 
façons de concevoir la prévention et les pratiques qui lui sont 
associées.

Mots-clés
Prévention, méthodes d’analyse de risques, contexte, analyse 
de l’activité, médiation instrumentale

Conceptual and methodological instruments in 
risk analysis and in the processes of preven-
tion: the approach of Véronique De Keyser

Abstract
We present the conceptual and methodological approach pro-
posed by Véronique De Keyser to managing prevention and 
analysing professional risks. In this perspective conceptions 
and practices of prevention should always emerge and be struc-
tured by the risk analysis accomplished in context and with the 
participation of the concerned actors. 
We have structured the presentation of this approach in three 
parts. We begin by analysing the evolution of paradigms that 
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support the understanding of risk evaluation and prevention 
management. Next we operationalise the concepts and the 
theories that characterise the contextual approach envisaged 
by the author to research/intervention in this domain. We con-
clude with the exposition of the most widespread methods in 
risk evaluation study, emphasising their use as instruments in 
order to promote transformations in views on conceptions and 
practices of prevention.

Key words
Prevention, risk analysis methods, context, work activity analy-
sis, instrumental mediation.
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